
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.270 - SP 
(2014/0293114-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLÓVIS TRIDICO DE SOUZA 
ADVOGADO : HAROLDO BASTOS LOURENÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DO TRIBUNAL DE ORIGEM INATACADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão 
do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do 
STJ. 
2. Na espécie, as razões do agravo limitaram-se a afirmar que o 
aresto impugnado afronta a Lei Federal, princípios e entendimentos 
dos Tribunais Superiores, o que ensejaria o seu envio para a análise 
do Superior Tribunal de Justiça, sem nada argumentar sobre a 
necessidade de reexame de provas para a análise do pleito, tampouco 
refutar a alegada inadequação do cotejo analítico exigido pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.270 - SP 
(2014/0293114-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLÓVIS TRIDICO DE SOUZA 
ADVOGADO : HAROLDO BASTOS LOURENÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

CLÓVIS TRIDICO DE SOUZA agrava de decisão 
monocrática de minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 182 do STJ.

Neste recurso, o agravante limita-se a alegar que o agravo está 
devidamente fundamentado, repisando o vício anteriormente detectado.

Pugna, por essas razões, pelo provimento deste regimental, para 
que o agravo em recurso especial seja conhecido e, nessa extensão, provido o 
recurso especial. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Observo que o Tribunal a quo obstou o prosseguimento do 
recurso especial pelos seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula n. 284 
do STF, ante a não observância do que dispõe o art. 26 da Lei n. 8.038/90 e b) 
necessidade do revolvimento do acervo fático-probatório, obstado pela Súmula 
n. 7 do STJ.
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Todavia, o agravante, em suas razões, apenas reiterou os 
argumentos deduzidos no recurso especial, sem impugnar especificamente os 
óbices acima elencados.

Portanto, dúvidas não há de que incide, na espécie, o enunciado 
da Súmula n. 182 do STJ, in verbis:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0293114-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 607.270 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00759307820108260000  20130000526723  20140000015888  50090094751  5409  542009  
759307820108260000  990100759302

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÓVIS TRIDICO DE SOUZA
ADVOGADO : HAROLDO BASTOS LOURENÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : EDGAR THIAGO FONSECA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÓVIS TRIDICO DE SOUZA
ADVOGADO : HAROLDO BASTOS LOURENÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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